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Artigo 12.º
Pagamento do incentivo

1 — O organismo gestor deverá conferir os documentos 
apresentados, podendo promover a realização de auditoria 
adequada, a qual pode incluir a inspeção dos equipamentos 
e da instalação.

2 — No caso dos investimentos em microprodução de 
energia elétrica, para além dos documentos referidos no 
artigo anterior, os promotores devem apresentar ainda a 
licença de exploração, quando esta seja legalmente exigí-
vel, sem a qual o pagamento não será processado.

3 — Os pagamentos dos incentivos são efetuados por 
transferência bancária para a conta da entidade benefi-
ciária que seja indicada no formulário de candidatura, 
no prazo de 60 dias a contar da notificação da decisão 
de aprovação.

4 — O não pagamento por razões imputáveis à entidade 
beneficiária, no prazo de 20 dias úteis contados da data da 
notificação da decisão de aprovação, determina a caduci-
dade da decisão de concessão do incentivo.

Artigo 13.º
Obrigações dos promotores

1 — Os promotores ficam sujeitos às seguintes obri-
gações:

a) Executar o projeto nos termos legais e regulamentares 
aplicáveis em função da sua tipologia;

b) Comunicar ao organismo gestor qualquer alteração ou 
ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos 
à aprovação do projeto ou à sua execução;

c) Manter as condições legais necessárias ao exercício 
da respetiva atividade, nomeadamente quanto à sua situ-
ação em matéria de licenciamento;

d) Manter em funcionamento os equipamentos compar-
ticipados por um período mínimo de seis anos contados a 
partir da data de conclusão do investimento;

e) Cumprir, no caso da microprodução de energia elé-
trica com interligação à rede pública de transporte e distri-
buição de eletricidade, as condições técnicas e legais para 
ligação àquela rede.

2 — Para além das obrigações referidas no número 
anterior, os promotores a que se refere a alínea a) do n.º 2 
do artigo 2.º devem:

a) Manter a situação regularizada perante as entidades 
pagadoras do incentivo;

b) Manter a contabilidade organizada de acordo com o 
definido na legislação aplicável;

c) Manter devidamente organizados, durante seis 
anos, todos os documentos suscetíveis de comprovar 
as declarações prestadas na candidatura, assim como 
os originais dos documentos conducentes ao pagamento 
do incentivo;

d) Publicitar os apoios recebidos nos termos regula-
mentares.

Artigo 14.º
Revogação

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 26/2006/A, 
de 31 de julho.

Artigo 15.º
Disposições transitórias

1 — (Revogado.)
2 — Mantém -se em vigor o Decreto Regulamentar Re-

gional n.º 8/2007/A, de 13 de março, em tudo o que não 
contrariar o disposto no presente diploma.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2012/M

Aprova a orgânica da Direção Regional dos Recursos Humanos 
e da Administração Educativa

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, procedeu à reestruturação do Governo 
da Região Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 
16 de maio, que criou a nova estrutura da Secretaria Re-
gional da Educação e Recursos Humanos estatui no seu 
articulado que a natureza, a missão, as atribuições e a 
organização interna do organismo referido na alínea e) 
do n.º 1 do artigo 5.º do anexo I, constariam de decreto 
regulamentar regional.

A Direção Regional dos Recursos Humanos e da Admi-
nistração Educativa, no âmbito dos serviços desta Secreta-
ria Regional, é o organismo responsável, num cenário de 
sistema centralizado de gestão, pelas políticas de desenvol-
vimento e valorização de recursos humanos definidas para 
a administração pública regional, coordenando e apoiando 
a respetiva implementação.

Tendo por referência estruturante a escola, a Direção 
Regional prossegue a sua política de valorização dos re-
cursos humanos promovendo, entre outras medidas, a ado-
ção de um sistema centralizado de gestão concelhio de 
recursos humanos não docentes para os estabelecimentos 
de infância, integrando -os nos já existentes ao nível das 
escolas do 1.º ciclo do ensino básico com ou sem unida-
des de educação pré -escolar e para as escolas dos 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, com 
vista à simplificação dos procedimentos e à racionalização 
dos recursos.

Na vertente escolar, prossegue ainda o apoio à descentra-
lização da administração no quadro do Sistema Educativo 
Regional.

Finalmente, a Direção Regional dos Recursos Humanos 
e da Administração Educativa procederá à monitorização 
e avaliação das políticas definidas num quadro de rigor 
orçamental e de melhoria do serviço público.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira decreta, nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º 
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) 
e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
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Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada 
pela Lei n.º 130/99, de 21 de agosto, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, conjugados 
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, a alínea e) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 5.º 
da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 5/2012/M, de 16 de maio, e o n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 
de novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovada a estrutura orgânica da Direção Regional 

dos Recursos Humanos e da Administração Educativa, 
publicada em anexo I ao presente diploma, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar regional entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 10/2008/M, de 6 de maio.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 de 
maio de 2012

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 5 de junho de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

(A que se refere o artigo 1.º do diploma preambular do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 10/2012/M, de 22 de junho, que 
aprova a orgânica da Direção Regional dos Recursos Huma-
nos e da Administração Educativa.)

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional dos Recursos Humanos e da Ad-
ministração Educativa, designada no presente diploma 
abreviadamente por DRRHAE, é o serviço a que se refere 
a alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º da orgânica aprovada pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 16 de 
maio.

Artigo 2.º
Missão

A DRRHAE tem por missão criar as condições políticas, 
legais e técnicas para o desenvolvimento e valorização 
dos recursos humanos dos serviços da Secretaria Regio-
nal da Educação e Recursos Humanos, doravante abre-
viadamente designada por SRE, no quadro das políticas 

definidas para a administração pública regional, e para os 
estabelecimentos de educação e ensino, bem como para a 
descentralização da administração no contexto do Sistema 
Educativo Regional.

Artigo 3.º
Atribuições e competências

1 — A DRRHAE é dirigida por um diretor regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau, que é responsável 
pelas políticas de desenvolvimento e valorização de recur-
sos humanos e remunerações dos serviços da SRE, sendo 
seu responsável direto nos serviços sem autonomia admi-
nistrativa e ou financeira e na Direção Regional de Edu-
cação, emanando orientações para os demais organismos 
desta Secretaria Regional e exercendo a superintendência 
administrativa sobre os estabelecimentos de educação e 
ensino da Região Autónoma da Madeira.

2 — Compete à DRRHAE:

a) Promover as políticas de desenvolvimento e valori-
zação de recursos humanos definidas para a administra-
ção pública regional no quadro da SRE, coordenando e 
apoiando os seus serviços na respetiva implementação;

b) Gerir o sistema centralizado de gestão da SRE;
c) Proceder à gestão de recursos humanos e remune-

rações dos serviços sem autonomia administrativa e ou 
financeira da SRE e da Direção Regional de Educação;

d) Promover a mobilidade e assegurar o recrutamento 
dos trabalhadores;

e) Assegurar o relacionamento com as organizações 
representativas dos trabalhadores, dentro dos limites fi-
xados na lei, sobre o direito de negociação coletiva da 
Administração Pública;

f) Harmonizar a política geral da Administração Pública 
com as medidas a adotar nas áreas docente e não docente 
dos estabelecimentos de educação e ensino da Região, 
emanando orientações em sede de recursos humanos e re-
munerações e procedendo ao respetivo acompanhamento;

g) Adotar o sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos não docente para os estabelecimentos de infância, 
escolas do 1.º ciclo do ensino básico com ou sem unidades 
de educação pré -escolar, e para as escolas dos 2.º e 3.º ci-
clos do ensino básico e do ensino secundário, procedendo 
à sua gestão em articulação com os órgãos de gestão dos 
respetivos estabelecimentos;

h) Prosseguir a política de estabilidade dos mapas e 
quadros de pessoal dos estabelecimentos de educação e 
ensino da rede pública e privada, das instituições particu-
lares de solidariedade social com valência na educação e 
das escolas profissionais;

i) Proceder ao levantamento e tratamento dos dados 
relativos às áreas de competência desta direção regional;

j) Elaborar e dar parecer sobre projetos de diplomas que 
versem matérias das suas atribuições;

k) Elaborar pareceres jurídicos no âmbito do proce-
dimento administrativo ou contencioso nas áreas da sua 
competência;

l) Articular com a Direção Regional de Educação as 
necessidades de formação inicial, contínua e especializada 
dos recursos humanos e a formação contínua de docentes, 
na área de administração, direção e gestão, bem como na 
área de supervisão pedagógica;

m) Colaborar com a Direção Regional de Planeamento, 
Recursos e Infraestruturas na programação e orientação 
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das operações relativas à rede escolar, nos seus aspetos de 
gestão e funcionamento;

n) Realizar ações de coordenação e acompanhamento da 
aplicação de medidas de política educativa e das disposi-
ções legais em vigor no âmbito das suas atribuições;

o) Promover o apoio necessário ao processo de des-
centralização e aplicação do regime de autonomia dos 
estabelecimentos de educação e ensino;

p) Exercer as competências previstas no Decreto Le-
gislativo Regional n.º 15/2011/M, de 10 de agosto, e no 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2006/M, de 24 de 
abril, regulamentado pela Portaria n.º 86/2006, de 24 de 
junho, no que se refere, respetivamente, à concessão de 
autorização provisória ou definitiva de funcionamento aos 
estabelecimentos de educação e de ensino privados e ao 
licenciamento dos núcleos infantis;

q) Realizar estudos no domínio das suas atribuições e 
propor as medidas adequadas;

r) Monitorizar e avaliar a qualidade do desempenho or-
ganizacional resultante das políticas expressas nas alíneas 
anteriores num quadro de rigor orçamental e de melhoria 
do serviço público.

3 — O diretor regional exerce as competências que lhe 
foram conferidas por lei ou que nele sejam delegadas, para 
além das referidas no número anterior.

4 — O diretor regional é substituído, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo diretor de serviços para o efeito 
designado.

5 — O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar 
ou subdelegar competências em titulares de cargos de 
direção e chefia.

Artigo 4.º
Secretariado

O Secretariado é o órgão de apoio diretamente depen-
dente do diretor regional, competindo -lhe, designadamente, 
a organização e conservação do arquivo do seu Gabinete, 
bem como o registo e expediente da correspondência e 
documentação que lhe são afetos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece a um mo-
delo de estrutura hierarquizada.

Artigo 6.º
Cargos de direção

Os lugares de direção superior e de direção intermédia 
de 1.º grau constam dos anexos II e III ao presente diploma.

Artigo 7.º
Transferência de competências, direitos e obrigações

1 — As competências, os direitos e as obrigações de que 
eram titulares os órgãos ou serviços da Direção Regional 
de Administração Educativa (DRAE) são automaticamente 
transferidos para os correspondentes novos órgãos ou ser-
viços que os substituem, ou que os passam a integrar em 
razão da respetiva matéria de competências, sem dependên-
cia de quaisquer formalidades, mantendo -se, no entanto, as 
referidas competências, direitos e obrigações nos anteriores 

órgãos ou serviços até à data da entrada em vigor do di-
ploma que vier a aprovar a respetiva orgânica.

2 — Até à aprovação dos diplomas que criarão a 
estrutura nuclear e a estrutura flexível da DRRHAE, 
previstos no artigo 21.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de janeiro, 
o funcionamento dos serviços desta Direção Regional 
rege -se pela Portaria n.º 156/2008, de 8 de setembro, e 
pelo Despacho n.º 73/2008, de 2 de outubro.

Artigo 8.º
Transição de pessoal

O pessoal da DRAE constante da Portaria n.º 156/2008, 
de 8 de setembro, integra o sistema centralizado de gestão 
previsto no Decreto Regulamentar que aprova a estrutura 
orgânica do Gabinete do Secretário Regional da Educação 
e Recursos Humanos.

ANEXO II

Cargos de direção superior a que se refere o artigo 6.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO III

Cargos de direção intermédia a que se refere o artigo 6.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 3

 Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2012/M

Aprova a orgânica da Direção Regional de Planeamento, 
Recursos e Infraestruturas

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, procedeu à reestruturação do Governo 
da Região Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 
16 de maio, que criou a nova estrutura da Secretaria Re-
gional da Educação e Recursos Humanos, estatui no seu 
articulado que a natureza, a missão, as atribuições e a 
organização interna do organismo referido na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 5.º do anexo I constariam de decreto 
regulamentar regional.

Neste contexto, o presente decreto regulamentar regio-
nal aprova a estrutura orgânica da Direção Regional de 
Planeamento, Recursos e Infraestruturas, que é objeto de 
reestruturação, adotando, em termos de estrutura interna, 
o modelo estrutural hierarquizado, num quadro de simpli-
ficação, desburocratização e modernização administrativa, 
com vista a responder aos novos desafios que se põem à 
Administração Pública da Região.

Considerando como missão da Direção Regional a 
gestão dos recursos e infraestruturas, nomeadamente, a 
manutenção e o fornecimento de bens e serviços necessá-
rios à rede de estabelecimentos de educação, infraestru-
turas desportivas, de ensino e da juventude, nos limites 




